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DESTAQUES

PGRs de Brasil e Suíça se comprometem a
intensificar cooperação jurídica para
combater crimes transnacionais

Raquel Dodge e Michael Louber firmaram declaração para fortalecer a troca de
informações e definir estratégias conjuntas para enfrentar a corrupção e a lavagem de
dinheiro

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, e o procurador-geral da Confederação
Suíça, Michael Lauber, firmaram, nesta segunda-feira (8), uma declaração conjunta em
que se comprometem a fortalecer a cooperação jurídica no combate à criminalidade
internacional. O documento prevê a definição de estratégias conjuntas e o
compartilhamento de informações e experiências, com o objetivo de enfrentar crimes
que afetam os dois países, sobretudo relacionados à lavagem de dinheiro e à corrupção. 

Em palestra realizada antes da assinatura do documento, Raquel Dodge destacou que o
auxílio mútuo entre o MPF brasileiro e as autoridades de diversos países, sobretudo da
Suíça, tem sido decisivo para o combate à corrupção. “A troca constante de informações
e provas permitiu que fossem descortinados esquemas criminosos que causaram prejuízos
bilionários aos cofres públicos, no Brasil e no exterior. Também tem sido importante para
a extradição de envolvidos em crimes e decisiva para a recuperação de ativos”, destacou.

Segundo a PGR, apenas no ano passado, o MPF apresentou 117 pedidos de cooperação
jurídica a 34 países, para subsidiar as investigações da Lava Jato, e instaurou 276
procedimentos internos para atender demandas de 27 nações. Para a PGR, diante da
dinâmica cada vez mais organizada dos grupos criminosos que desviam recursos públicos,
a cooperação entre os órgãos de investigação dos diferentes países do mundo é
fundamental para reunir provas das infrações, identificar os responsáveis, denunciá-los e
assegurar que sejam julgados pela Justiça. 

Como forma de melhorar a articulação com outros países, Raquel Dodge defendeu a
criação de equipes conjuntas de investigação e lembrou que, em novembro do ano
passado, foi criado no MPF o Grupo Executivo para o Combate à Corrupção Transnacional,
composto por integrantes da Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) da PGR, da
Câmara de Combate à Corrupção (5CCR) e da força-tarefa Lava Jato. Além disso, foi
lançado, na última semana, o Sistema de Monitoramento de Colaborações (Simco), que
possibilita o acompanhamento em tempo real do cumprimento das cláusulas dos acordos
de colaboração premiada firmados com a PGR, por 216 investigados. Desse total, 17
relatam fatos ocorridos na Suíça, que envolvem cerca de R$ 190 milhões em multa. 

Na palestra, o PGR suíço também destacou a importância de fortalecer o apoio mútuo
entre as autoridades dos diferentes países para combater crimes financeiros
transnacionais. “A cooperação jurídica internacional é hoje uma ferramenta chave para a
nossa estratégia de investigação e, para isso, é preciso entender as diferenças entre os
sistemas jurídicos dos países com os quais cooperamos”, destacou. Nesse sentido, ele
ressaltou a importância de se garantir atuação independente ao Ministério Público, e
defendeu a formação de equipes conjuntas de investigação e o intercâmbio espontâneo
de informações, baseado na confiança mútua entre as instituições dos diferentes países. 

Michael Lauber ressaltou que o Brasil é um dos principais parceiros da Suíça em termos
de auxílio jurídico para o combate à lavagem de dinheiro. Segundo ele, como fruto da
cooperação nos casos Petrobras e Odebrecht, o MPF suíço analisou cerca de 800
transações bancárias suspeitas e, atualmente, há 70 procedimentos criminais em análise
envolvendo casos de corrupção e lavagem de dinheiro. Como fruto do trabalho, segundo
ele, cerca de 350 milhões de francos suíços já foram restituídos ao Brasil. 

Lava Jato - Desde que a Lava Jato teve início, em 2014, a Suíça foi o país que mais
cooperou com o Brasil para o andamento das investigações. Ao todo, foram 214 pedidos
de cooperação ativos e passivos entre o Ministério Público dos dois países. Do total de
demandas internacionais por auxílio jurídico feitas pelo Brasil a 51 países, com o intuito
de subsidiar as investigações (334), um terço (105) foi destinado ao MP suíço. Por outro
lado, no mesmo período, o país europeu enviou ao MPF brasileiro 109 pedidos de
cooperação relativos à Lava Jato, o que corresponde a quase um quarto de todas as
solicitações recebidas pelo Brasil, de 39 países.

O ministro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, que também participou do
evento, afirmou que o apoio das autoridades suíças foi crucial para o sucesso da Lava
Jato. “Se não fosse a cooperação das autoridades desse país, seria impossível que
tivéssemos tido a operação”, afirmou. Segundo ele, o auxílio jurídico entre os dois países
praticamente triplicou, desde o início da operação. “Quando os países cooperam, a
Justiça ganha e os bandidos perdem”, concluiu. 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, ressaltou que os
crimes transnacionais do século XXI, como tráfico de drogas, de pessoas, a corrupção e a
lavagem de dinheiro, exigem das autoridades o uso de ferramentas modernas e
estratégias conjuntas de atuação. Ele também defendeu o início da execução penal após
decisão de segunda instância. Segundo o ministro, a Constituição brasileira permite
prisões em flagrante, provisórias e preventivas (antes da condenação) com base em
“elementos muito mais tênues” do que os analisados por um juiz de primeiro grau e um
tribunal de segunda instância que decidem pela condenação. “Eu e alguns colegas somos
ostensivamente favoráveis à prisão em segunda instância, que também é um instituto
consagrado no pacote anticrime, do ministro Sergio Moro”, declarou.

Declaração conjunta (português)

Declaração conjunta (inglês)

Veja as fotos do evento
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PGR pede inclusão de ordem de prisão
contra sul-africano em sistema nacional
para garantir extradição

Medida busca assegurar retorno de Johannes Van Vuuren ao país de origem para que
responda pela morte de sua ex-companheira

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, pediu ao Supremo Tribunal Federal
(STF) que inclua os mandados de prisão existentes contra o sul-africano Johannes
Gerhardus Jansen Van Vuuren, no Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP
2.0). A medida busca garantir a captura e a extradição de Van Vuuren ao país de origem,
onde deverá responder pelo assassinato de sua ex-companheira. O sul-africano já havia
sido preso em solo brasileiro pelo uso de documentos falsos, mas acabou sendo solto em
março de 2016, apesar de existir mandado de prisão preventiva no STF contra ele, para
fins de extradição.

O pedido foi feito pela PGR, nesta sexta-feira (29), em manifestação enviada ao STF. O
BNMP 2.0 é um sistema gerido pelo Conselho Nacional de Justiça que permite a consulta
sobre mandados expedidos pelo Judiciário, assim como o controle do cumprimento das
ordens de prisão e soltura em tempo real. Van Vuuren teve a prisão preventiva decretada
em dezembro de 2014, e a extradição autorizada pela Suprema Corte brasileira em maio
do ano seguinte. Além de responder pela prática de homicídio em seu país de origem, o
sul-africano foi condenado pela 6ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro, por uso de
documento falso e falsa identidade, a 1 ano e 6 meses de reclusão e a 3 meses de
detenção, sendo ambas as penas em regime aberto.

Embora ainda estivesse vigente a ordem de prisão para fins de extradição, em 2016, Van
Vuuren foi solto pela Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro. Na ocasião, o MPF
solicitou à Corregedoria Nacional de Justiça que orientasse os juízes de todo o país a não
emitir alvarás de soltura a presos estrangeiros antes de consultarem o BNMP, o sistema
da Interpol, o STF e outros bancos de dados para verificar a existência de ordens de
prisão preventiva para fins de extradição. Em maio de 2017, a Vara de Execuções Penais
do Rio de Janeiro expediu novo mandado e a Polícia Federal passou a apurar o atual
paradeiro do sul-africano. Como o pedido de extradição já transitou em julgado no STF,
assim que capturado, Van Vuuren poderá ser extraditado para a África do Sul por vias
diplomáticas, sem a necessidade de nova manifestação da Suprema Corte.

Íntegra da manifestação na Extradição 1.373
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MPF disponibiliza duas novas traduções
para o português de sentenças
internacionais sobre direitos humanos

Iniciativa faz parte de acordo assinado pela PGR com a Corte Interamericana de Direitos
Humanos e tem o objetivo de ampliar o acesso às decisões do Tribunal

Já está disponível no portal do Ministério Público Federal (MPF) a tradução para a língua
portuguesa de duas novas sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
A iniciativa faz parte de acordo para a tradução dos documentos, assinado no final de
2017, pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge. A parceria busca divulgar as
deliberações da Corte no Brasil em temas relacionadas a liberdade pessoal, vida, anistia,
discriminação, migração, liberdade de expressão, direitos sociais, econômicos, culturais,
dos povos indígenas, entre outros.

As Secretarias de Direitos Humanos e Defesa Coletiva (SDHDC) e de Cooperação
Internacional (SCI) da Procuradoria-Geral da República (PGR) realizaram um trabalho
conjunto para traduzir os documentos para o português. Entre as novas traduções
disponibilizadas está a sentença proferida contra a Costa Rica, no final de 2016, no caso
Gómez Murillo e outros, que responsabilizou o país pela decisão tomada no ano 2000 de
proibir a técnica de reprodução assistida de fecundação in vitro. A Corte entendeu que
tal proibição viola os direitos à liberdade pessoal de iniciar uma família e à igualdade e
não discriminação, homologando acordo do Estado infrator com as vítimas. "Trata-se da
consolidação de precedente a favor da fertilização in vitro já inaugurado no Caso Artavia
Murillo e outros", ressalta o secretário de Direitos Humanos e Defesa Coletiva da PGR,
André de Carvalho Ramos.

Entre os documentos traduzidos, também está a sentença proferida em 2016 pela CIDH,
que considerou a República do Peru responsável pela violação dos direitos às garantias
judiciais e à liberdade de expressão, no episódio de demissão de Alfredo Lagos del
Campo, ocorrido em 1989. O sindicalista foi demitido em razão de declarações feitas
enquanto ainda era presidente da Comissão Eleitoral da Comunidade Industrial da
empresa Ceper-Pirelli, para denunciar ingerência indevida dos empregadores na vida das
organizações representativas dos trabalhadores. A Corte entendeu que a aplicação da
sanção mais severa à Lagos del Campo implicou em violação à liberdade de expressão da
vítima.

Além disso, para o tribunal internacional, o Estado não foi capaz de cumprir seu dever de
garantir direitos básicos no âmbito das relações de trabalho. "Em uma decisão inédita, a
Corte IDH declarou, de ofício, a violação ao art. 26 da Convenção Americana de Direitos
Humanos (que trata do desenvolvimento progressivo da implementação dos direitos
sociais em sentido amplo). Dessa forma, o caso Lagos Del Campo versus Peru é
paradigmático ao dar início a uma nova etapa na jurisprudência da Corte, cujo principal
desafio é a densificação do conteúdo, sentido e alcance dos direitos econômicos, sociais,
culturais e ambientais", avalia o secretário. Ao todo, cinco traduções já estão disponíveis
no portal do MPF, como fruto do acordo firmado em 2017.

Sentenças traduzidas

Parceria - O plano de trabalho para tradução dos documentos, vigente até o final deste
ano, faz parte do Memorando de Entendimento firmado entre o MPF e a CIDH, em junho
de 2016. A parceria prevê o intercâmbio técnico e cultural, mediante visitas de
representantes, troca de documentos, capacitação de membros e colaboradores nos
temas de interesse mútuo. Além da tradução de documentos, o memorando prevê a
realização de outras atividades, como o intercâmbio de publicações, relatórios e
jurisprudência da CIDH, com publicidade no site do MPF, e a divulgação da jurisprudência
produzida pela Corte aos membros do Ministério Público brasileiro.

Corte - A Corte IDH tem sede em São José, Costa Rica, e faz parte do Sistema
Interamericano de Direitos Humanos. É um dos três Tribunais Regionais de Proteção dos
Direitos Humanos, ao lado da Corte Europeia de Direitos Humanos e da Corte Africana de
Direitos Humanos e dos Povos. Ela é composta por sete juízes de diferentes países, que
julgam casos envolvendo vítimas de violações de direitos humanos e emitem opiniões
consultivas, além de supervisionar a aplicação de suas sentenças e ditar medidas
cautelares.
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Informativo SCI traz detalhes sobre as regras de
citação, intimação e notificação no exterior

As normas previstas na Convenção de Haia se aplicam aos casos em que documentos
judiciais e extrajudiciais em matéria civil e comercial precisam ser transmitidos a outro
país

A segunda edição de 2019 do Informativo da Secretaria de Cooperação Internacional (SCI)
explica como funciona a Convenção da Haia relativa à citação, intimação e notificação no
estrangeiro de documentos judiciais e extrajudiciais em matéria civil e comercial. O
normativo internacional busca estimular a cooperação, a partir de um mecanismo ágil, e
garantir o direito de defesa da pessoa citada, intimada ou notificada, perante a Justiça
do Estado de origem. O trâmite para ter acesso aos documentos se dá, principalmente,
entre Autoridades Centrais dos Estados-membros, sem a necessidade de qualquer
legalização dos documentos. A Autoridade Central brasileira responsável por esse trâmite
é o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), por meio do Departamento de
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI).

Para que a Convenção seja aplicável é preciso seguir algumas condições: o documento
deve ser transmitido de um Estado participante da Convenção para outro e deve existir
um endereço conhecido da pessoa a notificar. Além disso, o documento a ser notificado
precisa ser um ato judicial ou extrajudicial e se referir a uma matéria civil ou comercial.
O instrumento só não poderá ser utilizado quando o endereço do destinatário da citação,
intimação ou notificação for desconhecido. Fora isso, se todos os requisitos forem
cumpridos, as vias de transmissão previstas pela Convenção devem ser aplicadas
exclusivamente.

Para realizar o pedido, é preciso preencher um formulário padrão obrigatório,
substituindo a necessidade da carta rogatória, e que deverá ser assinado pela autoridade
judiciária competente. O formulário, adotado pelo Brasil em português, inglês e francês
é o mesmo em todos os países que fazem parte do acordo internacional e contém todos
os dados necessários ao pedido. O preenchimento do modelo deverá ser feito em
português e estar acompanhado da tradução para o idioma do país destinatário. Após o
envio do formulário ao DRCI/MJSP, a autoridade brasileira encaminhará a documentação
ao país estrangeiro.

Publicação - O Informativo da SCI foi lançado em dezembro de 2017 para orientar
membros e servidores em questões práticas de cooperação jurídica internacional. Cada
edição aborda um tema ligado às ferramentas de auxílio jurídico entre países com viés
instrutivo e direto. O objetivo é apresentar o passo a passo e as características principais
de cada instituto jurídico, para auxiliar as unidades do MPF em sua atuação diária.

Confira a 12ª Edição do Informativo da SCI
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MPF defende políticas de inclusão para povos
ciganos em simpósio na Universidade Harvard,
nos Estados Unidos

Vice-PGR, Luciano Mariz Maia apresentou atuação da instituição e destacou o longo
caminho a ser percorrido para proteger essa população

“Apesar de viverem no Brasil há anos, os ciganos continuam invisíveis, inaudíveis e
desprotegidos aos olhos das autoridades brasileiras”. Esta foi a avaliação feita pelo vice-
procurador-geral da República, Luciano Mariz Maia, ao palestrar sobre a garantia de
direitos aos povos ciganos no território brasileiro, nesta sexta-feira (5), durante o painel
“Status social e econômico dos ciganos em todo o mundo: acesso aos direitos
fundamentais”, na Universidade Harvard, em Boston, Estados Unidos.

Na apresentação, Luciano Mariz Maia falou sobre a atuação do Ministério Público Federal
(MPF) na defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis, incluindo populações
tradicionais, por atribuição constitucional. Ao explicar a atuação da instituição na defesa
dos povos ciganos no Brasil, o vice-PGR ressaltou que a população ainda é muito
marginalizada pelo fato de a legislação não abranger os costumes e o modo de vida
ciganos, entre eles, o nomadismo. “Para acesso aos direitos básicos garantidos aos
brasileiros é preciso comprovar residência, algo que é mais raro para brasileiros das
etnias Rom e Calon – principais povos ciganos residentes no Brasil”, destacou o vice-PGR.

Um dos pontos mais sensíveis na inclusão de ciganos nas políticas públicas, segundo
Luciano Mariz Maia, é a ausência de informações e mapeamento da população no
território brasileiro. Aos participantes do simpósio, ele salientou que o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), em mais de um século de existência, não incluiu
ciganos como uma etnia/população nos mapeamentos que realiza. Para definir um marco
legal de proteção aos Rom e Calon brasileiros, o MPF tem articulado audiências públicas
com as etnias, em diversas regiões do país, para subsidiar iniciativas legislativas como o
Estatuto do Cigano (PLS 248/2015), em tramitação no Senado.

Preconceito e Criminalização – O painel também trouxe considerações sobre a
discriminação da população cigana em diversos continentes. A advogada e ativista de
direitos dos ciganos Alexandra Oprea expôs os contextos em que a população é
criminalizada e marginalizada nos Estados Unidos. Ela ressaltou que a questão racial,
frequentemente dissociada dos ciganos, é um dos maiores impactos na criminalização
desses povos naquele país. Segundo Oprea, historicamente, leis foram aprovadas em
diversos condados estadunidenses com o intuito de impedir a chegada de ciganos nas
cidades. “Os ciganos pagavam taxas para morarem e construírem em algumas cidades
dos EUA. Leis previam que ciganos presos poderiam ter bens confiscados. Ou seja,
literalmente, pagava-se para ser cigano”, lembrou.

Simpósio – A conferência “Vozes Negligenciadas: A Diáspora Global dos Ciganos”,
promovida pelo Centro de Estudos François-Xavier Bagnoud para Direitos Humanos de
Harvard, reúne especialistas de diversos países para analisar a migração e a integração
global das populações ciganas. O evento, que começou nesta sexta-feira (5), prossegue
até 8 de abril, data na qual se comemora o dia internacional dos povos ciganos.
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Raquel Dodge recebe visita do chanceler da
Dinamarca

A PGR e a comitiva trocaram experiências bem-sucedidas de combate à corrupção e
proteção ambiental

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, recebeu nesta segunda-feira (1º), o
chanceler da Dinamarca, Jonas Bering Liisberg. A visita da delegação dinamarquesa teve
o objetivo de proporcionar o intercâmbio de experiências entre o Brasil e a Dinamarca,
fortalecendo a cooperação entre os dois países. Também compareceram ao encontro o
embaixador da Dinamarca no Brasil, Nicolai Prytz, o chefe adjunto do Departamento da
Ásia, América Latina e Oceania, Stig Paolo, a ministra Conselheira, Laura Nielsen e
integrantes da Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) da Procuradoria-Geral da
República.

Entre os temas tratados, o chanceler dinamarquês destacou a atuação do MPF na
condução das investigações da Operação Lava Jato. Para ele, o Brasil tem protagonizado
papel importante no combate à corrupção, e a visita ao país é a oportunidade para
conhecer as iniciativas das instituições brasileiras no âmbito dessa agenda. A Dinamarca
ocupa a primeira colocação do ranking da Transparência Internacional de combate à
corrupção. A PGR enfatizou a importância de se combater esse crime para se fortalecer a
democracia, possibilitar investigações de agentes públicos e privados, e recuperar
dinheiro desviado para que seja investido em políticas e serviços públicos em prol da
sociedade.

Segundo Raquel Dodge, o MPF tem empreendido esforços para garantir a modernização da
legislação e mecanismos de combate aos crimes do colarinho branco. Ao falar sobre
crimes de caixa 2, a PGR explicou que, no Brasil, crimes de corrupção estão
frequentemente associados ao financiamento eleitoral. Ela reafirmou o posicionamento
em favor de que os casos conexos sejam julgados e processados por juízes federais no
âmbito eleitoral e lembrou a instauração de uma comissão pela presidente do Superior
Tribunal Federal (TSE), Rosa Weber, para deliberar sobre o assunto.

Durante a visita, Raquel Dodge apresentou aos participantes as iniciativas do MPF para a
proteção ambiental, como o Instituto Global do Ministério Público para o Ambiente, que
conta atualmente com a participação de 16 países e pretende fomentar o intercâmbio de
informações entre os integrantes, assim como o compartilhamento de experiências em
investigações, processos e sanções na área ambiental. O chanceler Jonas Bering Liisber
reforçou a importância da proteção ambiental no país e demonstrou interesse em
colaborar com o projeto: “Reconhecemos a importância de que procuradores e juízes
estejam engajados em causas ambientais para impulsionar ações concretas”, afirmou o
chanceler.

Ao final da visita, os participantes abordaram a discussão sobre equidade de gênero como
um fenômeno que tem permeado diversas políticas de governo e ações no cenário
internacional. Raquel Dodge destacou a recente realização da Conferência Regional de
Procuradoras da República, em Salvador, no último dia 29. A PGR apontou que o evento
tem por objetivo levantar debates sobre diversos aspectos da carreira no Judiciário
brasileiro, como a atratividade do serviço público, a visão das procuradoras sobre seu
próprio papel, os obstáculos e incentivos que encontram no exercício da profissão.
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PGR recebe visita de representantes do Escritório
das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes

Raquel Dodge compartilhou iniciativas do Ministério Público que podem ser difundidas
para outros países

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, recebeu visita de cortesia de membros
do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC). O objetivo da reunião foi
fortalecer a cooperação entre as instituições. “Investir em justiça e segurança é o nosso
foco. Buscamos unificar metodologias de trabalho e exportá-las para que haja um
trabalho conjunto entre as nações”, destacou o chefe da seção da América Latina e
Caribe, Antonio Mazzitelli. Também compareceram à reunião o representante regional do
UNODC para o Brasil, Rafael Franzini, além de outros integrantes do organismo
internacional. Ao mencionar iniciativas do Ministério Público, Raquel Dodge externou o
interesse pelo compartilhamento de ações e pela aproximação ao órgão das Organizações
das Nações Unidas (ONU).

Um dos assuntos que chamaram a atenção dos representantes do UNODC foi o Sistema
Nacional de Identificação e Localização de Pessoas Desaparecidas (Sinalid), desenvolvido
pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). A ferramenta visa a adoção de
medidas de transmissão de ocorrências e de soluções de tecnologia da informação que
possibilitam o cruzamento de dados, de modo a contribuir para ações imediatas que
possibilitem localizar pessoas desaparecidas. A PGR disse que a intenção é aprimorar a
ferramenta para que seja possível oferecê-la a outros países. De acordo com Raquel
Dodge, a iniciativa já é tema de grupo de trabalho da Associação Ibero-Americana de
Ministérios Públicos (Aiamp). Os integrantes da UNODC demonstraram interesse no
projeto, uma vez que desenvolvem campanhas com a temática tráfico de pessoas.

Outro projeto do MP brasileiro mencionado pela procuradora-geral foi o Instituto Global
do Ministério Público para o Ambiente. A PGR destacou que a primeira reunião do
Instituto está prevista para julho, em Genebra, Suíça. Criado no fim do ano passado, o
organismo conta com a participação de 17 países e visa promover o intercâmbio de
informações entre os integrantes, assim como o compartilhamento de experiências em
investigações, processos e sanções na área ambiental. “O instituto progrediu
rapidamente, e isso é um claro sinal de que o assunto é prioritário e importante para
muitas nações”, reforçou Raquel Dodge ao convidar a UNODC a conhecer e participar do
programa.

Raquel Dodge também falou sobre o convênio assinado pelo Conselho Nacional do
Ministério Público com o projeto “Água para o Futuro”, que prevê o mapeamento e a
proteção de nascentes por meio de um aplicativo. A questão da equidade de gênero
também foi abordada pela PGR. Ela ressaltou que vem trabalhando o tema internamente,
tanto no âmbito do Ministério Público Federal quanto dos Ministérios Públicos estaduais,
com a realização de conferências. O objetivo é proporcionar uma visão mais clara da
realidade das procuradoras e promotoras nas suas respectivas regiões.

Os três projetos apresentados pela PGR despertaram o interesse dos representantes da
UNODC, que solicitaram mais detalhes à Secretaria de Cooperação Internacional
(SCI/PGR). Também participaram da reunião o secretário adjunto da SCI Carlos Bruno
Ferreira; a secretária da Função Penal Originária no STF, Raquel Branquinho; o
coordenador da Unidade de Estado de Direito do UNODC, Nivio Nascimento; e o analista
de Programa do UNODC, Eduardo Pazinato.

Saiba mais – O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC*) implementa
medidas que refletem as três convenções internacionais de controle de drogas e as
convenções contra o crime organizado transnacional e contra a corrupção. O trabalho do
UNODC está baseado em três grandes áreas: saúde, justiça e segurança pública. Dessa
base tripla, desdobram-se temas como drogas, crime organizado, tráfico de seres
humanos, corrupção, lavagem de dinheiro e terrorismo, além de desenvolvimento
alternativo e de prevenção ao HIV entre usuários de drogas e pessoas em privação de
liberdade.

*Fonte: UNODC
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Medidas para descomissionamento de usina de
urânio em MG são apresentadas por procurador
em evento na Áustria

Projeto lista dificuldades enfrentadas internacionalmente na desativação de usinas
nucleares e busca estratégias para superá-las

Uma iniciativa da Agência Internacional de Energia Atômica que auxilia países membros
no descomissionamento de instalações nucleares e na remediação de áreas contaminadas
contou com a participação de representante do Ministério Público Federal (MPF). A
Reunião Técnica sobre a Fase II das Restrições à Implementação do Descomissionamento
e Projeto de Remediação Ambiental, realizada em Viena, Áustria, teve, na tarde desta
terça-feira (26), apresentação do procurador da República Lucas Gualtieri sobre o caso
da Unidade de Tratamento de Minérios (UTM), situada no município de Caldas, sul de
Minas Gerais. O descomissionamento é o processo de desmantelamento que ocorre no fim
da vida útil das usinas. A remediação ambiental consiste em um conjunto de medidas
destinadas a recuperar áreas contaminadas.

A barragem situada em Caldas contém material radioativo resultante da primeira mina de
urânio explorada no Brasil. A exploração durou de 1982 a 1995 e, mesmo após o fim da
mineração, remanescem no local a cava da mina contendo lama com resíduos radioativos,
uma fábrica de beneficiamento de minério desativada, dezenas de equipamentos e uma
barragem com milhares de metros cúbicos de rejeitos contendo urânio, tório e rádio. Em
2015, o MPF ingressou com uma ação civil pública (ACP) contra as Indústrias Nucleares
Brasileiras (INB) para exigir a integral recuperação ambiental na área do
empreendimento.

Lucas Gualtieri reforçou que, desde o início da ACP, não houve avanços em relação às
medidas de descomissionamento e remediação da área. O procurador avaliou que a
omissão se deve à inexistência de marcos legais e regulatórios no Brasil para a
desativação de usinas. “Existem poucas regras específicas sobre o descomissionamento, e
as normas sobre recuperação do meio ambiente são genéricas e não abrangem
particularidades exigidas pela atividade nuclear”, destacou. Devido às deficiências da
legislação, ponderou o procurador, as atividades são licenciadas sem a imposição de
requisitos que possam contribuir para o descomissionamento no futuro, o que inclui a
criação de um fundo para garantir o processo de desmantelamento.

Outros impedimentos para a desativação ideal foram citados: a falta de avaliação de
risco e a priorização baseada em risco. Lucas Gualtieri apontou que as medidas concretas
para o descomissionamento e a remediação ambiental da UTM Caldas não são claras.
“Após mais de 20 anos desde o fechamento da mina, o plano de descomissionamento é
mantido no nível conceitual, de não execução, e somente as atividades de manutenção
foram realizadas”. O entendimento do procurador é o de que também faltam recursos
para custear o descomissionamento e a remediação ambiental, o que, em grande parte,
é causado pela falta de planejamento e pela legislação deficiente. “Também não há
diálogo com a sociedade civil, fator que contribui para a falta de apoio do governo”,
ressaltou Lucas Gulatieri, completando que não há independência suficiente entre a
autoridade reguladora e a operadora, uma vez que a Comissão Nacional de Energia
Nuclear é acionista majoritária e controladora das INB.

O procurador apresentou as medidas necessárias que possam solucionar o problema.
Estabelecer uma estratégia clara que inclua ações concretas, prazos e custos envolvidos é
uma das providências que podem ser tomadas. Além disso, de acordo com Gualtieri, é
fundamental desenvolver um plano de comunicação capaz de engajar os stakeholders,
incluindo a sociedade civil, de forma a contribuir para o processo de tomada de decisão.
“A partir dessas premissas, o MPF entende que o Estado brasileiro poderá preservar, de
forma equilibrada, o meio ambiente, o patrimônio público e os interesses nacionais, a
fim de cumprir o que dispõe a Constituição e o ordenamento jurídico”, finalizou Lucas
Gualtieri.

A reunião em Viena continua até esta sexta-feira (29), com apresentações de
representantes de diversos países. A participação do MPF no evento foi viabilizada pela
Secretaria de Cooperação Internacional da Procuradoria-Geral da República (SCI/PGR).
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Capacitação em proteção e assistência a vítimas
de tráfico de pessoas tem apoio do MPF
Curso realizado no Ceará faz parte do Projeto Atenção Brasil, implementado pelo Centro
Internacional para desenvolvimento de Políticas Migratórias

O Ministério Público Federal (MPF) participou de uma iniciativa inédita de prevenção e
combate a um crime de abrangência internacional: o tráfico de pessoas. Nos dias 20 e 21
de março, ocorreu a primeira Capacitação em Proteção e Assistência a Vítimas de Tráfico
de Pessoas no Contexto do Novo Quadro Jurídico para Migração e Tráfico, em Fortaleza
(CE). A procuradora da República que atua no Ceará Nilce Rodrigues foi uma das
capacitadoras do curso. A ação integra o Projeto Atenção Brasil, implementado pelo
Centro Internacional para o Desenvolvimento de Políticas Migratórias (ICMPD), e é
financiada pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos. O MPF é parceiro
estratégico no projeto desde sua elaboração, e também na atual fase de execução, por
meio da Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) da Procuradoria-Geral da
República. A previsão é que haja sequência de atividades em diversas cidades brasileiras.

O objetivo do primeiro treinamento foi proporcionar às equipes das redes de assistência
e proteção a vítimas de tráfico ferramentas para aplicação da nova legislação. A lei de
migração (13.445) entrou em vigor no fim de 2017 e autoriza a permanência de vítimas
do tráfico de pessoas no Brasil. Com a participação de cerca de 90 pessoas, entre
assistentes sociais e defensores públicos, o curso promoveu o compartilhamento de boas
práticas entre os agentes locais, e a troca de experiências e conhecimento. Os conteúdos
aplicados durante os dois dias da capacitação abordaram os marcos institucional e teórico
do tráfico de pessoas, considerando casos práticos e a realidade local. Também
participaram integrantes do Centro de Referência de Assistência Social (Cras), do Centro
de Referência Especializado de Assistência Social (Cres) e da Pastoral do Migrante.

“Um dos maiores desafios em relação às vitimas do tráfico é o processo de acolhimento.
É preciso atender essas pessoas de forma adequada para que elas possam, efetivamente,
se restabelecer e superar traumas decorrentes do crime que sofreram”, destacou a
procuradora da República Nilce Rodrigues. Ela mencionou, ainda, que o curso foi exitoso
ao focar em atividades práticas, com a participação de dois imigrantes que relataram
suas experiências. A integrante do MPF avaliou positivamente as dinâmicas realizadas em
grupo, que possibilitaram a identificação das dificuldades relacionadas ao recebimento de
vítimas e a forma de solucioná-las. Nilce Rodrigues considera o treinamento uma medida
necessária, pois a legislação é nova e também porque promove atualização das melhores
práticas. O próximo curso ocorrerá em Boa Vista (RO), nos dias 8 e 9 de abril, e abordará
a aplicação da Lei Antitráfico de Pessoas.
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http://intranet.mpf.mp.br/informa/2019/documentos/Declarao_Conjunta_PGR_e_MPC_portugues.pdf
http://intranet.mpf.mp.br/informa/2019/documentos/DeclaracaoconjuntaBrasilSuica.pdf
https://www.flickr.com/photos/mpfederal/sets/72157708059725124
http://www.mpf.mp.br/pgr/documentos/ExtradioJohannes.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/dados-da-atuacao/corte-idh
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/sci/noticias/noticias-1-1/docs-das-noticias/Informativon12ConvenoCitao.pdf
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